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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
~I' Gpt Front/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

TERMO DE ABERTURA 

Aos vinte e sete dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, nesta cidade de Tefé —
AM, no quartel da 16' Bda Inf Si, faço à abertura do Processo Administrativo n° 
64311.004560/2025-79 - Dispensa de Licitação n° /2025, cujo objeto está definido no 
despacho do Ordenador de Despesas n° DIEx n° 64311.004560/2025-79 —
PMGu/Cmdol6aBda, de 27 de junho de 2025, em conformidade com o inciso I e II do Artigo 
disposto no Art. 75 da Lei n° 14.133 de 2021. 

ANTÔNIO AIc4 JSTO BROWN 
Chefe do u/Tefé 

AUX02-SUPDOC-16BDA
Destacar



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 64311.004560/2025-79) 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Processo n°: 64311.004560/2025-79 
Dispensa de Licitação n°: /2025 

D2 

ÓRGÃO: 
16a Brigada de Infantaria de Selva — UASG 160537 

Setor Requisitante: 
Posto Médico da Guarnição de Tefé do Comando da 16a Brigada de Infantaria de Selva 

Responsável pela demanda: ANTONIO AUGUSTO BROWN -
Maj 

E-mail: odontopmgu@ 16bdainfsl.eb.mil.br 

CPF: 891.010.730-87 

Tel: (51) 98062-1211 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO 

• A necessidade de contratação do item constante a este processo, tem por escopo atender 

às necessidades do Posto Médico de Guarnição da 16a Brigada de Infantaria de Selva -

PMGu na cidade de Tefé estado do Amazonas. 

• A cidade de Tefé fica em torno de 500 Km de distância em linha reta de Manaus, capital 

do estado, este trajeto é realizado apenas por meio fluvial ou aéreo. A 16a Brigada de 

Infantaria de Selva é composta pelas segúintes Organizações Militares: 17° Batalhão de 

Infantaria de Selva, 16a Base Logística, 34° Pelotão de Polícia do Exército, 16° Pelotão 

de Comunicação de Selva e 16a Cia Comando. 

• O PMGu além de atender os militares nas questões de saúde, atende seus familiares e 

dependentes, sendo a única Organização Militar de Saúde-OMS da Guarnição, onde a 

OMS mais próxima é na cidade de Manaus. 

• Dadas as características da Guarnição de Tefé, relevância das atividades da 16a Brigada 

para a Amazônia e para_o Brasil, a_ contratação de serviço de instai aão e fornecimento 
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de vidro com película insufilm para posto médico é justificada por diversos motivos: 

FL n` Q 

• Garantia da precisão: A precisão dos vidros é essencial para garantir a eficiência 

térmica, isolamento acústico e biossegurança nos ambientes clínicos do Posto Médico, 

bem como para preservar a integridade dos usuários e dos profissionais de saúde. 

• Substituição de vidros danificados e/ou instalação de novas unidades: A fim de 

garantir condições adequadas de iluminação natural, segurança, higiene e conforto 

térmico aos ambientes internos da Organização Militar de Saúde (OMS); 

• Garantir a correta manutenção das janelas ou divisórias em vidro uc podem estai 

comprometidas: Os danos causados nas estruturas do Posto Médico, devido ao longq 

tempo de uso, afetam diretamente o funcionamento das atividades assistenciais 
eII 

administrativas, além de representarem risco à integridade física dos usuários e dos 

profissionais de saúde. 

• Execução do serviço por empresa especializada: Ademais, isto se justifica em virtude 

do serviço necessitar de mão de obra qualificada, equipamentos específicos e garantia de 

precisão nos cortes e acabamentos dos vidros, atendendo às normas técnicas aplicáveis, 

como as da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), em especial aquelas que 

tratam da aplicação segura de vidros temperados e laminados em edificações de saúde.' 

Tudo isto garante durabilidade do material e a segurança das instalações. ' 

2. QUANTIDADE DE ITENS 

• A quantidade foi estimada através de metodologia de levantamento da necessidade exa-

ta, assim a quantidade que irá compor o Termo de referência será objetiva, com intuito 

de atender fielmente as necessidades do Posto Médico de Guarnição de Tefé. Será no to-

tal Instalação e fornecimento de vidro transparente 3mm. Incluindo película insufilm. 

Os tamanhos, componentes específicos e tecnologia adequada para o posto médico es-

tão descritos no termo de referência. 

3. PREVISÃO DE DATA PARA INÍCIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS OU
PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

• A previsão de início da prestação dos serviços será de 30 dias corridos, iniciando-se 

FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - Processo n°. 64311.004560/2025-79 di 



após data da emissão da nota de empenho. 

4. FISCAL DE CONTRATO DESIGNADO EM BOLETIM INTERNO DO ÓRGÃO OU
INDICAÇÃO DO MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E SE NECESSÁRIO 
O RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO 

• Será designado quando emitida a nota de empenho. 

Quartel em Tefé-AM, 27 de junho de 2025 

ANTONIO AUGUS` OWN — Maj 
Chefe do PM - Tefé 

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

Aprovo a presente Formalização da Demanda, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto 
solicitado na requisição e respectiva justificativa, conforme documentos inclusos no processo 
licitatório, bem como por atender as exigências legais e regulamentares concernentes a essa 
licitação. 

ANTONIO AUGUST OWN — Maj 
Chefe do PM 4(// Tefé 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
(Conforme — IN Nr 40/ SEGES/ME, 22 maio 20) 

1. Necessidade da contratação 

'O5 

A necessidade de aquisição do item constante do Termo de Referência, tem por escopo atender 

às necessidades de aquisição de 59 m2 (cinquenta e nove metros quadrados) de vidro transparente 

3mm, incluindo película insufïlm juntamente com a instalação para o Posto Médico de Guarnição da 

16 Brigada de Infantaria de Selva - PMGu na cidade de Tefé estado do Amazonas. 

A cidade de Tefé fica em torno de 500 Km de distância em linha reta de Manaus, capital do 

estado, este trajeto é realizado apenas por meio fluvial ou aéreo. A 16a Brigada de Infantaria de Selva 

é composta pelas seguintes Organizações Militares: 17° Batalhão de Infantaria de Selva, 1& Base 

Logística, 34° Pelotão de Polícia do Exército, 16° Pelotão de Comunicação de Selva e 16a Cia 

Comando. 

O PMGu além de atender os militares .nas questões de saúde, atende seus familiares e 

dependentes, sendo a única Organização Militar de Saúde - OMS da Guarnição, onde a OMS mais 

próxima é na cidade de Manaus. 

Dadas as características da Guarnição de Tefé, relevância das atividades da 16`' Brigada para a 

Amazônia e para o Brasil, faz-se necessária a aquisição de serviço instalação e fornecimento de vidro 

com película insufïlm para o Posto Médico pelos principais motivos elencados: 

a. Garantia da precisão: Aprecisão dos vidros é essencial para garantir a eficiência térmica, 

isolamento acústico e biossegurança nos ambientes clínicos do Posto Médico, bem como 

para preservar a integridade dos usuários e dos profissionais de saúde. 

b. Substituição de vidros danificados e/ou instalação de novas unidades: A fim de garan-

tir condições adequadas de iluminação natural, segurança, higiene e conforto térmico aos 

ambientes internos da Organização Militar de Saúde (OMS); 

e. Garantir a correta manutenção das janelas ou divisórias em vidro que podem estar 

comprometidas: Os danos causados nas estruturas do Posto Médico, devido ao longo 
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tempo de uso, afetam diretamente o funcionamento das atividades assistenciais e adminis-

trativas, além de representarem risco à integridade física dos usuários e dos profissionais 

de saúde. 

d. Execução do serviço por empresa especializada: Ademais, isto se justifica em virtude 

do serviço necessitar de mão de obra qualificada, equipamentos específicos e garantia de 

precisão nos cortes e acabamentos dos vidros, atendendo às normas técnicas aplicáveis, 

em especial aquelas que tratam da aplicação segura de vidros temperados e laminados em 

edificações de saúde. Tudo isto garante durabilidade do material e a segurança das instala-

ções. 

Z. Requisitos necessários para a escolha da solução 

Manifestação de interesse em participação para contratação do bem elencado neste processo, 

visando atender as necessidades do Posto Médico de Guarnição da 16a Brigada de Infantaria de Selva 

— PMGu/Tefé. 

3. Levantamento de mercado 

O levantamento de mercado foi realizado com fornecedores locais, uma vez que esta Região 

tem dificuldade quando se utiliza de outros parâmetros de referência por conta da logística para 

entrega e execução de serviços por empresas de fora do Estado do Amazonas. Contudo, nada impede 

que outras empresas possam participar do processo por ocasião da divulgação eletrônica do mesmo. 

4. Descrição da solução 

Para que se alcance todos os efeitos desejados, a contratação do serviço seguirá o levantamento 

e escolha da solução deste Órgão Gerenciador, haja vista que o serviço aqui solicitado deverá ser 

executado nas condições exigidas neste processo. 

5. Estimativa das Quantidades com a memória de cálculo 

As quantidades foram estimadas através da metodologia de levantamento da necessidade exata 

realizando a verificação de todos os locais que já possúem estruturas de vidro ou que necessitam da 

instalação do referido material no Posto Médico da Guarnição de Tefé. Assim as quantidades que 

irão compor o Termo de Referência serão objetivas, com intuito de atender fielmente as necessidades 

da 16' Brigada de Infantaria de Selva. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR -. Processo Administrativo o 64311 t!U4.5btb29'$-?i 



6. Estimativa do Valor da Contratação 

O valor de referência apresentado neste processo foi oriundo dos preços unitários referenciais de 

cada pesquisa de preço, realizadas no mercado estadual/próximo e tendo como valor estimado o preço 

médio encontrado no estado, conforme consta em documento apensado neste processo. 

7. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução 

Tendo em vista que será adquirido um serviço, poderá haver parcelamento do item, caso houver 

necessidade, admitindo-se além da entrega total, também a entrega parcial do objeto, desde que seja 

efetuado o pagamento apenas daquilo que for executado de fato pela contratada de acordo com o 

previsto na legislação. Dessa forma tudo aquilo que for executado pela empresa será liquidado de 

acordo com as normas em vigor. 

8. Contratações correlatas e/ou interdependentes 

Não será necessário, a descrição dos materiais irão abranger tudo que é crucial para atender a 

demanda apresentada. 

9. Alinhamento entre a contratação e o planejamento institucional 

A elaboração do processo licitatório em epígrafe faz parte do planejamento interno da 16' Bda 

Inf S1. As despesas são compatíveis com o Plano Plurianual, com a Lei de Diretriz Orçamentaria, 

com a Lei de Orçamentaria Anual, nos termos do art. 16, Inciso II e parágrafo 4, da Lei complementar 

101 /200. 

10. Resultados Pretendidos 

Garantir a boa higiene e a funcionalidade das instalações; 

Proporcionar um ambiente adequado para o atendimento aos militares e dependentes; 

Manutenção de vidros danificados, quebrados ou com vedação comprometida; 

Manter o correto o controle de temperatura e a proteção contra intempéries; 

Assegurar a conservação do patrimônio público e o cumprimento das normas de segurança e vigilância 

sanitária vigentes no âmbito da saúde militar; 

Promover uma boa estética para as instalações da unidade; 

ESTUDO TÉCNICOPKELIMINAk f'r>c-s o:4dmimslra:ir. Jj1 ;. G+; -v 
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Preservação da segurança e do bem-estar dos usuários. 

11. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato 

A administração previu que seria necessário a contratação de empresa especializada no ser-

viço de instalação e fornecimento de vidro com película insufilm para posto médico. Para isso, foi 

feito um levantamento pela equipe do Posto Médico de Guarnição - Tefé, prevendo a quantidade 

estimada a ser adquirida para suprir a necessidade deste serviço, e assim, melhorar a continuidade 

dos trabalhos. 

12. Declaração de Viabilidade 

Com base neste Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII, art. 7° da IN 40 de 22 de 

maio de 2020, da SEGES/ME, declara-se viável a contratação da solução pretendida. 

Tefé AM, 27 de junho de 2025. 

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE: 

Aprovo o presente Estudo Técnico Preliminar, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto 

solicitado na formalização de demanda, bem como por atender as exigências legais e regulamentares 

concernentes a essa cotação eletrônica. 

ANTONIO AUG ROWN - Maj 
Responsáve pe processo 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - Preces..',i Inur.sirai :: í - 'Jt '`/-: _'lI -T9 

AUX02-SUPDOC-16BDA
Destacar



0 

ASHE CUNHA - ME 
40.426.569/0001-38 

Campina 317 
69.555045Tefé-AM 
97 9 8435-4417 

01040160010002 

Santa Teresa 

foxange143@gmail.com 

Tefé-AM, 17 de junho de 2025. 
Ao 16° Batalhão de Infantaria de Selva. 

ORÇAMENTO: 138/2025 

A empresa ANGELICA DA SILVA CUNHA - ME, inscrita no CNPJ n° 404265690001-38, localizada a Rua 
Campinas,317, Santa Tereza, Fone/Fax: (97) 984354417, e-mail: foxangel43@gmail.com, apresentar nosso orçamento. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UND VALOR UNITÁRIO VALOR 

1 

Instalação e fornecimento de vidro 
transparente 3mm. Incluindo película 
insufilm 

59 M2 R$ 320,00 R$ 18.880,00 

VALOR TOTAL R$ 18.880,00 

R~..,~ 1.... S~. hl~^c. .,~•:' +a 
AtigtlLea da 51ha Cunha — ~rµrtY►..utai►tc kgrl 

1d I. it~:ti(17J1-3 
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Comércio e serviços 
A.DE C. PEREIRA DE ALENCAR - ME 

CN PJ: 17.836.210/0001-17 
NSC.ESTADUAL: 05.336.155-5 

RUA PE.AGOSTINHO C. MARTIN Nº344 - SANTO ANTONIO 

FONE (92)3625-1010 

MANAUS, 17 DE JUNHO DE 2025. 

Em resposta a solicitação de orçamento da 16° BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA. 

ITEM DESCRIÇÃO -SERVIÇOS UNIDADE QUANTIDADE VALOR VALOR TOTAL 
01 Instalação e fornecimento de vidro 

transparente 3mm. Incluindo pelicula insufilm 
M2 59,00 R$ 335,00 R$ 19.765,00 

SUB TOTAL R$ 19.765,00 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 19.765,00 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS. 

C 
CA 

17.836.210/0001-17
CAD. NACIONAL DE 

  ~ 
A.DE.C. PEREIRA DE ALENCAR-ME 
R. Padre Agostinho C. Martin, 344 

Santo Antonio 
iCEP:69035-090 Manaus Am 

A. de (or ' a Alencar 

~ , 
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C.R.L De Souza e Gutierrez Comércio & Cia Ltda — ME 
Rua Dr. Amaro Alencar No. 832 — São Raimundo — CEP 69.029-010 

CNPJ 05.353.667/0001-91 Insc. Estadual 04.155.187-7 SUPRAMA 10221012 

Fone: (92) 3671-6454 

mlopes@argo.com.br 

Manaus/Am 

Destinatário: 162 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

PROPOSTA DE PREÇO 

Item QNT UND ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL VALOR VALOR 
UNITARIO TOTAL 

INSTALAÇÃO E FORNECIMENTO DE VIDRO 

1 59,00 Mz TRANSPARENTE 3MM. INCLUINDO R$ 352,00 R$ 20.768,00 

PELICULA INSUFILM 

VALOR TOTAL GERAL:R$ 20.768,00 

Manaus, 18 junho de 2025. 

C.-

C. R. L. d- Souza e GaJrjerrez 
Comército & Cia Ltda - ME 

05. 353,6671OOO1-91 

15.353.657/0001-91 
C. R. L de Souza e Gutierrez 

Comércio & Cia Ltda - ME 
Rua Dr. Asnaro Alencar. N° 832 -Sao Raimundo 

CEP 68.029-010 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Fron/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n° 64311.004560/2025-79) 

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS 

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em 
cumprimento ao determinado na Lei n° 14.133/2021 e demais dispositivos legais, em 
conformidade com a Instrução Normativa n° 65/2021 - SEGES/ME. 

1. OBJETO 

Aquisição de serviço de instalação e fornecimento de vidro com película insufilm para o 
Posto Médico de Guarnição de Tefé. 

2. METODOLOGIA APLICADA 

O valor de referência foi aferido pela média de preços obtidos por empresas que 
prestam tais serviços relativos aos serviços especificados no ETP. Tal metodologia 
demonstra-se mais vantajosa, pois estão mantidos de forma equilibrada os valores de 
mercado, mitigando a ocorrência de sobrepreço ou o subdimensionamento do preço. 

3. FONTES DE PESQUISA 

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observando o art. 
5° da IN 65/2021 - SEGES/ME: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos 
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o 
índice de atualização de preços correspondente; 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente 
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 

Relatório de Pesquisa de Preços — Processo Administrativo 64311.004560/2025-79  
pág. 1 



domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no int v~lo de 
até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contando a data e a hora de 
acesso; 

IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 
de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 
(seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais 
esteja compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, 
conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão da Secretaria 
Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia. 

4. ANÁLISE DA PESQUISA 

A escolha dos inciso IV para a realização da pesquisa de preços fundamenta-se nas 
características específicas da cidade de Tefé, localizada no interior do Amazonas, a 
aproximadamente 600 km da capital, Manaus. Essa distância e as condições logísticas 
peculiares da região impactam diretamente os custos de serviços e produtos, tornando os 
valores, apresentados, adequados para auxiliarem na montagem do processo. 

Cabe ainda ressaltar que a pesquisa foi efetuada com fornecedores diferentes, buscando, 
assim, evitar discrepâncias com os valores atuais de mercado, tendo em vista oscilações 
constantes nos preços praticados pelo comércio em geral. Dessa forma buscou-se evitar 
possíveis sobrepreços ou preços inexequíveis aos itens à serem licitados. 

Dessa forma, a aplicação dos inciso IV mostrou-se necessária para assegurar uma 
pesquisa de preços mais aderente à realidade local, contemplando os custos logísticos e 
mercadológicos específicos da região, e garantindo que a contratação atenda aos princípios de 
eficiência, economicidade e vantajosidade previstos na legislação vigente. 

ANTONIO AUGUS OWN — Maj 
Chefe do PM u/Tefé 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 160 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(10 Gpt Fron/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n.° 64311.004560/2025-79) 

MAPA DE RISCOS 

Processo n°: 64311.004560/2025-79 
Dispensa de Licitação n°: /2025 

FASE DE ANÁLISE 
X') Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

( X ) Gestão do Contrato 

RISCO 01— Não atingir os objetivos e atribuições do PMGu/Tefé 
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
Id Danos 
1. Atraso ou sem condições necessárias de entrega do material. 
Id Ação Preventiva Responsável 

1. 
Estabelecer no Edital condições para habilitação que evitem a habilitação de 
licitantes com baixa capacidade técnica. 
Fiscalização por ocasião da entrega dos materiais e devida conferência 

Seção Adm/PMGu 

Id Ação de Contingência Responsável 
1. Enfatizar junto as licitantes as possíveis sanções. SALC 

RISCO 02 — Licitação fracassada (item deserto ou cancelado) 
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
Id Danos 
2. Falta ou atraso dos materiais 
Id Ação Preventiva Responsável 

2. 
Planejar adequadamente a contratação, em especial quanto aos quantitativos, 
especificação, estimativa de preços dos serviços, Edital e Termo de Referência, 
de modo a verificar suas adequações. 

Seção Adm/PMGu 

Id Ação de Contingência Responsável 
2. Realizar contratação emergencial a fim de garantir a prestação dos serviços. SALC 

RISCO 03 — Capacitação insuficiente dos agentes de fiscalização e gestão do contrato 
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto: (X) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
Id Danos 
3. Falha no acompanhamento da execução contratual 
Id Ação Preventiva Responsável 
3 Realizar reuniões periódicas para atualização dos procedimentos de fiscalização 

contratual e compartilhamento de informações. 
Fiscal Administrativo/ 

Fiscal de contrato 
Id Ação de Contingência Responsável 
3 Atribuição das atividades de gestão e fiscalização do contrato a outros servidores 

que já estejam capacitados 
Fiscal Administrativo 



RISCO 04 —Aceitação de proposta em desacordo com o Edital J b 
Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ).Alta 

Impacto: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 
Id Danos 
4. Contratação em desacordo com a necessidade da Administração 
Id Ação Preventiva Responsável 
4. Verificar a proposta com os instrumentos de planejamento da contratação. SALC 

Id Ação de Contingência Responsável 
4. Revogar aceitação de proposta em desacordo com o Edital. SALC 

Quartel em Tefé - AM, 27 de junho de 2025 

ANTONIO AUGU ROWN - Maj 
Chefe do ' ~Gu - Tefé 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

164 BRIGADA DE INFANTARIA SELVA 
(1° Gpt Front/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

JUSTIFICATIVA 

Ao vigésimo sétimo dia do mês de junho de dois mil e vinte cinco, na cidade de Tefé — AM, no 
quartel da 1& Bda Inf Si, faço a justificativa dos trabalhos atinentes à contratação de serviço de 
instalação e fornecimento de vidro com película insufilm para o PMGu/Tefé, pelo processo de 
dispensa de licitação, conforme o inciso I e II do Artigo disposto no Art. 75 da Lei n° 14.133 de 
2021, tendo em vista não existir licitação em curso com o referido item no âmbito desta guarnição. 

Justifica-se esta contratação pelo fato de haver a necessidade de garantir a segurança, a higiene e a 
funcionalidade das instalações da unidade de saúde, essenciais para o adequado atendimento aos 
militares e seus dependentes. Além disso, as estruturas de vidro, quando instaladas, favorecem a 
claridade do ambiente, proporcionando um atendimento mais humanizado aos pacientes. 

Alguns dos ambientes do PMGu podem estar apresentando vidros danificados, quebrados ou com 
vedação comprometida, devido seu tempo de vida útil já estar ultrapassado, o que pode acarretar 
riscos à integridade física de pacientes e servidores, além de prejudicar o controle de temperatura e a 
proteção contra intempéries. Ademais, a manutenção preventiva e corretiva dessas estruturas é 
fundamental para assegurar a conservação do patrimônio público e o cumprimento das normas de 
segurança e vigilância sanitária vigentes no âmbito da saúde militar. É importante salientar que a 
depreciação natural das estruturas ocorre ao longo do tempo, comprometendo assim a estética e a 
qualidade no atendimento aos usuários. 

Ressalta-se que o serviço demanda mão de obra técnica especializada, ferramentas adequadas e 
conhecimento específico para garantir a correta instalação dos materiais e a durabilidade das 
intervenções, não sendo possível sua execução pelos meios ordinários disponíveis na OM. 

Tefé-AM, 27 de junho de 2025. 

ANTONIO AUGUS ROWN — Maj 
Chefe db 1Gu - Tefé 
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ANEXO I 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16'' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Front/1971) 
"BRIGADA DAS MISSÕES" 

SEÇÃO DE AQUISIÇÃO, LICITAÇÃO E CONTRATOS 
(Processo Administrativo n° 64311.004560/2025-79) 

TERMO DE REFERENCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. O Posto Médico de Guarnição de Tefé/Comando da 16° Brigada de Infantaria de Selva 

almeja a contratação de serviço de instalação e fornecimento de vidro com película insufilm, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição/ Especificação CatMat Und de Forn Qtd Valor Unt Valor máximo 

1
Confecção/instalação/nianutcnção-
vidraçaria. Instalação e fornecimento 
de vidro transparente 3mm. Incluindo 
película insufilm. 

2191 1 M2 59 R$335,67 R$19.804,53 

TOTAL RS 19.804,53 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 

n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do recebimento da nota de 
empenho pela contratada, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.4. O custo total máximo estimado da contratação é de R$ 19.804,53 (dezenove mil oitocentos 
e quatro reais e cinquenta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6°, inciso XXIII, alínea `b', da Lei n° 14.133/2021): 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O ' CLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6°, inciso XXIII, alínea `c', 
e art. 40, §1°, inciso I, da Lei n° 14.133/2021): 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, alínea `d', da Lei n° 14.133/21): 

4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.1. Sustentabilidade: 

4.1.1. 1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto 
e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial. 

4.1.1.2 Os critérios e práticas de sustentabilidade que devem ser respeitados pela 

contratada em caráter de obrigação, são os seguintes: 

4.1.1.2.1 A Contratada deverá providenciar se for o caso, o recolhimento 

dos recipientes de descartes especiais originários da contratação, para 

posterior repasse às empresas industrializadoras, responsáveis pela 

reciclagem ou reaproveitamento dos mesmos, ou destinação final 

ambientalmente adequada, nos termos da Lei Municipal local; 

4.1.1.2.2 É proibido, à Contratada, o descarte como lixo comum dos 

recipientes com sobras, nos termos da Lei Municipal local; 

4.1.1.2.3 Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos 

originários da contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas 

de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

4.1.1.2.4 Em caso de prestação de serviço que gere entulho, lixo ou algum 

tipo de resíduo, a Contratada deve se responsabilizar pela 

retirada desse material da área das instalações onde estiver 

executando o serviço, e dar destino adequado e ecologicamente 

correto conforme Lei n° 12.305/2010, regulamentada pelo 

Decreto n° 7.404/2010. 

4.1.2. Indicação de marcas ou modelos (Art. .41, inciso I, da Lei n° 14.133/2021): 
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4.1.2.1. Na presente contratação não há indicação de marca ou modelo. 

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3. Não é o caso de exigência da garantia da contratação. 

4.5 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno 
conhecimento das condições necessárias para a entrega dos materiais como requisito para 
celebração do contrato. 

5. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6°, XXIII, alínea "e" e 40, §1°, inciso II, da Lei 
n° 14.133/2021): 

5.1. A execução do obj eto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. A empresa tomará ciência que deve dar início ao serviço mediante recebimento da 

Nota de Empenho. 

5.1.2. Deve se apresentar pronta para o início da entrega em até 5 (cinco) dias após o 

recebimento da NE. 

5.1.3. Assim que se apresentar, deve terminar a entrega em até 30 (trinta) dias. 

5.1.4. Dependendo da complexidade e quantidade de materiais constante na NE, o prazo 

poderá ser prorrogado por igual período mediante solicitação prévia da empresa e 

autorização da contratante. 

5.1.5. Para a correta execução dos objetos desta licitação é obrigatório a entrega dos 

materiais. 

5.1.6. Todos os funcionários da contratada devem, obrigatoriamente, estar devidamente 

identificados por crachás no qual devem constar as seguintes informações: nome completo, 

foto. CPF, data de nascimento e logotipo da empresa. 

5.1.7. A entrega deverá ser realizada na 16a Brigada de Infantaria de Selva e suas 

Organizações Militares Diretamente Subordinadas, na Estrada do Aeroporto, n° 4174, 

bairro: Aeroporto, cidade: Tefé — AM, nos horários de segunda a quinta-feira: 09:00 às 

11:30 horas e de 13:30 às 16:00 horas, e na sexta: 08:00 às 11:30. 

5.2 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

5.2.1 Para a perfeita execução do objeto, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

0 
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5.2.1.1 Os materiais deverão ser corn menor impacto ambientar possível, 

caracterizando como material sustentável. 

5.2.1.2 As Organizações Militares não acarretarão com nenhuma despesa proveniente 

da utilização de materiais por parte da contratada durante a execução dos 

serviços. 

5.2.1.3 Os materiais que serão utilizados pela contratada deverão possuir certificação 

no Inmetro. 

5.3 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

5.3.1 A demanda do órgão tem como base as características constantes no Estudo Técnico 
Preliminar. 

5.4 GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

5.4.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

5.4.2 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato. 

5.4.3 A garantia, nas modalidades caução e frança bancária, deverá ser prestada em até 10 
dias úteis após a assinatura do contrato. 

5.4.4 Encaminhar mensagem eletrônica, emitida pelo Responsável da entrega dos 
materiais a partir do endereço eletrônico (salcpmgutefe~cígmail.corn ou 
odontopmgu l6bdainfsl.eb.mil.br  ), informando a nota de empenho e as medidas dos 
tapetes personalizados. 

5.5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.5.2 Executar a entrega dos objetos conforme especificações deste Termo de Referência e 
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 
das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas 
neste Termo de Referência e em sua proposta; 

5.5.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

5.5.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir 
imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada 
a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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5.5.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

5.5.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores — SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da entrega do 
material, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 
5/2017; 

5.5.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

5.5.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

5.5.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

5.5.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

5.5.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

5.5.12 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 
este Termo de Referência, no prazo determinado. 

5.5.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local 
dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

5.5.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo. 

5.5.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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5.5.16 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.5.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem 
como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver 
se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015. 

5.5.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

5.5.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 
transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 10 do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5.5.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança da Contratante; 

5.5.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 
materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

5.5.22 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade como previsto no subitem 6.1, "a" e 
"b", do Anexo VII — F da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 25/05/2017: 

5.5.22.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 
sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 
recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

5.5.22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 
da documentação produzida e congêneres, e de os demais produtos gerados na 
execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 
sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

6. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES 
DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1°, inciso III, da Lei n° 
14.133/2021): 

6.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
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7.1 Condições de Entrega 

7.1.2 O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da solicitação do material com 
recebimento da Nota de Empenho, em remessa única. 

7.1.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as ra-
zões respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

7.1.4 Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Estrada do Aeroporto, n° 4174, Ae-
roporto, Tefé-AM, CEP 69.555-300, de 2` à 5`' feira, no período das 9h30min às 
16h30min e nas 6a feiras das 8h00min às 11 h00min (horário local); 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6°, XXIII, alínea "f", da Lei n° 
14.133/21): 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°). 

7.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 
pelo respectivo substituto (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1°). 

7.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §2°). 

7.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, 
art. 119). 

7.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 

TERMO DE REFERÊNCIA - Processo Administrativo n.° 64311.001560i2025-79 



z~ 
7.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 

7.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 

7.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2°). 

7.8. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31°). 

7.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 

7.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO 
SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6°, inciso XXIII, alínea `h', da Lei n° 
14.133/2021): 

8.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.° 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item). 

8.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta. 

8.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento do material de acordo com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
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8.4.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz, da 

filial do fornecedor ou da pessoa física. 

8.4.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

9.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

9.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 00001 / 167537— Cmdo 16`' Bda Inf Si; 
Fonte de Recursos: 1000000000; 
Programa de Trabalho: 215843; 
Elemento de Despesa: 339000; 
Plano Interno: D8SAFUNADOM 

Tefé-AM, 27 de junho de 2025. 

ANTONIO AUGU ROWN - Maj 
Chefe do Ptu/Tefé 

TERMO DE REFERENCIA - Processo Administrativo n. ° 64311.004560/2015-79 
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SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-DIARIO (CONSULTA DIARIC CONTABIL) 

18/06/25 15:47 USUARIO: LAZARO 

DATA EMISSAO 18Jun25 VALORIZACAO : 18Jun25 NUMERO : 2025NC418986 

UG EMITENTE 167505 - DEPARTAMENTO GERAL DE PESSOAL - GESTOR 

GESTAO EMITENTE 00001 - TESOURO NACIONAL 

UG/GESTAO FAVORECIDA 167537 / 00001 - CMDO 16A BDA INF SL 

OBSERVACAO 

ATD. DESPESAS COM FUNADOM — 2a COTA, CONFORME PDR SSEX 2025. 

P/ AQUIS. DE MAT. CONSUMO / PREST. DE SERVICOS - P MED GU TEFÉ. 

EMP. ATÉ 30AGO25 / LIQ. MENSALMENTE - UTILIZAR CONF. LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

NUM. TRANSFERENCIA 

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI 

300063 2 215843 1000000000 339000 167505 D8SAFUNADOM 

VALOR 

95.301,92 

LANCADO POR : 02534032194 - ALDEISA COSTA UG : 167505 18Jun25 13:24 

PFI=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 
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Destacar
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

16a BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1° Gpt Front/1971) 

"BRIGADA DAS MISSÕES" 

Termo de Encerramento 

Ao dia do mês de de dois mil e vinte e cinco, no quartel da 16a Brigada de Infantaria de 

Selva (UG 160537), faço o encerramento do Processo Administrativo n° 64311.004560/2025-79 da 

dispensa de licitação n° /2025. 

Este processo contém folhas numeradas e rubricadas. 

FERNANDO MILANEZ DA SILVA - Cap 
Chefe da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos 

AUX02-SUPDOC-16BDA
Destacar

AUX02-SUPDOC-16BDA
Retângulo



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
16' BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1° Gpt Front/1971) 
"BRIGADA DAS MISSÕES" 

SEÇÃO DE AQUISIÇÃO, LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° /2025 
(Processo Administrativo n° 64311.004560/2025-79) 

Torna-se público que o Comando da 16 Brigada de Infantaria de Selva — UG 160537, por 
meio da Seção de Aquisições Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n° 14.133, de l° 
de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 67/2021 e demais legislações 
aplicáveis. 

Data da sessão: 
Horário da Fase de Lances: 
Link: 

às horas. 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
CATNIAT QNT UND 

Valor 
unitario 

PREÇO 
MAXIMO LOCAL 

DE EXECUÇÃO PRAZO DE EXECUÇÃO 

1 

Confecção/instalação/manut 
enção-vidraçaria. Instalação 
e fornecimento de vidro 
transparente 3mm. 
Incluindo película insutïlm. 

21911 59 
MZ R$335,67 R$19.804,53 PMGu/ 16`' 

Bda I nfSl 30 dias 

TOTAL R$ 19.804,53 

Critério de Julgamento: Menor preço 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

1 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 
por dispensa de licitação, da aquisição serviço de instalação e fornecimento de vidro com 
película insuf ïlm ao Posto Médico de Guarnição de Tefé, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
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1.1.1 Havendo um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2 REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

3.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do 
Governo Federal — Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, 

no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1 O procedimento será divulgado no compras.gov.br e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 
registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

3.1.2 O compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 
compras.gov.br. 

3.1.3 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados. 

3.2 A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2 006. 

3.2.1 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do 
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos corn a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
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microempreendedor individual - MEI, .nos limites previstos da Lei Complerx ar n° 

123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.3Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

3.3.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

3.3.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.3 que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da 

qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.3.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico; 

3.3.3.2 O disposto na alínea "c" aplica-se também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 

burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
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comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
j urídica do fornecedor; 

3.3.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 

3.3.5 sociedades cooperativas 

3.4Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 
execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme  1° do art. 9° da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL 

4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

4.2.1 O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 

4.2.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertados, vinculam a Contratada. 

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

4.4.1 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

4.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

4.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.9.1 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.9.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

4.9.3 que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

4.9.4 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.213/91. 

4.9.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvò menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.10O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 
2021 

4.11 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

4.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema,, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 
lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso). 
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4.12.1 Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste aviso. 

4.12.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 
manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação 
Direta; 

4.12.2 O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

4.12.3 O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o órgão ou .entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste 
Aviso. 

5 FASE DE LANCES 

5.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 
finalização de lances também já previsto neste aviso. 

5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

5.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta. 

5.3.2 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo). 

5.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

5.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

5.7.1 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 
horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 
aleatório ou mecanismo similar. 

6 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas. 

6.1.1Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível 
em relação ao estipulado pela Administração. 

6.1.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação. 

6.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos 
e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos 
autos do processo de contratação. 

6.3 Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao 
valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando 
necessários. 

6.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 
3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

6.4.1 SICAF; 
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6.4.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
6.4.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, 
caput) 

6.6.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, §1°). 
6.6.2 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n°3/2018, art. 29, §2°). 
6.6.3 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

6.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
6.8 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1 contiver vícios insanáveis; 
6.8.2 não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
6.8.3 apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
6.8.4 não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.8.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

6.9.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
6.9.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 
o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 
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6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

6.11.1 o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
6.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
6.14 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
6.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

7 HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei n° 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 
7.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 
7.2.1 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 
7.2.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 
encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 
sistema, no prazo de 24 horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3°, da IN Seges/ME n° 67, 
de 2021). 
7.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
7.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
7.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da fi lial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
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7.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
7.8 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.8.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

7.9 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.10 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

7.10.1 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 
objeto e as condições de habilitação. 

7.11 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1 Homologado o resultado do procedimento, o fornecedor mais bem classificado terá o 
prazo de 3 (tês) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021. 
8.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do fornecedor mais bem classificado ou convocado, desde que: 

8.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
8.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 
8.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do fornecedor 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 
8.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
8.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 
contratação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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8.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os fornecedores 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9 FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

9.1 Após a homologação do procedimento, será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro: 

9.1.1 dos fornecedores que aceitarem cotar o objeto corn preço igual ao do 
adjudicatário, observada a classificação no procedimento; e 
9.1.2 dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

9.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos fornecedores registrados 
na ata. 

9.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
procedimento em relação ao fornecedor mais bem classificado. 

9.4 Para fins da ordem de classificação, os fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 

9.5 A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.5.1 quando o adjudicatário não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no aviso de dispensa; ou 

9.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto n° 11.462/23. 

9.6 Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no Termo de Referência, poderá: 

9.6.1 convocar os fornecedores que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou 

9.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de 
melhor condição. 

10 CONTRATAÇÃO 

10.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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10.2 O adjudicatário terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização),sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

10.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias, a contar da data 
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

10.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

10.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 14.133, de 2021; 

10.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

10.4 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

10.5 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

11 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
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11.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.7ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta 

sem motivo justificado; 

11.1.8apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

11.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

11.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.1.10.1 considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa mesmo após o encerramento da fase de lances. 

11.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

11.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1 Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2 Multa de 30% (trinta por cento)sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 

11.1.1 a 11.1.12; 

11.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

11.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

~) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°). 

11.5 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
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11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 7 (sete) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

11.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160). 

11.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
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11.14 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.l.lrepublicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.1.2.1 no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 
deste procedimento. 

12.1.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

12.2 As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 
indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

12.4 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

12.5 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário. 

12.6 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema 
e na documentação relativa ao procedimento. 

12.7 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.8 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
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12.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.10 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.11 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

12.12.1 ANEXO I — Termo de Referência 

12.12.2 ANEXO II— Estudo Técnico Preliminar 

Tefé-AM, 27 de junho de 2025. 

ANTÔNIO A elf'` I BROWN 
Chefe do P / Tefé 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO DA 168 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 
(1 ° Gpt Fron/ 1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

DIEx N°54 — Setor de Aquisições/PMGu/168 Bda Inf SI 
EB N°: 64311.005174/2025-02 

Tefé-AM, 17 de julho de 2025. 

Do: Chefe do Posto Médico. 
Ao: Sr Fiscal Administrativo do Cmdo da 168 Bda Inf SI. 
Assunto: Contratação de Serviço de Instalação de Vidros. 
Referência: Ref.: Art. 13 das IG 12-02. 

Nos termos contidos no Art. 13 e 29 das IG 12-02, solicito providências do Fiscal Administrativo para aprovação da contratação do 
serviço abaixo discriminado, a fim de atender as necessidades do Posto Médico de Guarnição de Tefé com relação à contratação de serviço 
de instalação de vidros, fornecido pela empresa ANGELICA DA SILVA CUNHA. 

DISPENSA 90037/2025 - UASG 160537- Cmdo da 16* Bda Inf SI 
40.426.569/0001-38 ANGELICA DA SILVA CUNHA 

EMPENHO GLOBAL 

SI ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

FORNECIMENT 
QUANT VALOR UNIT VALOR TOTAL 

16 I 
Confecção/instalação/manutenção-vidraçaria de vidro 
transparente 3mm, incluindo pelicula insufilm. M2 59 R$ 299,00 R$ 17.641,00 

TOTAL R$ 17.641,00 

Responsável pela aquisição: 2° Ten RAFAEL REIS; Responsável substituto: 3° Sgt MARIA SILVA 

Aprovo: 

Ciente Fiscal Adm 168 Bda Inf SI: 

RAFAEL DOS REIS PIMENTEL -2° Ten 
Reponsável pela Contratação 

ANTONIO A O O BROWN - Maj 
Che e . ' MGu/Tefé 

i/A 
ALEXANDRE N $INTO XAVIER -1° Ten 
Fiscal Administr . do a Cmdo da 168 Bda Inf SI 

DESPACHO DO OD: 
1. Autorizo a contratação do serviço de acordo com o processo correspondente. 
2. A SALC e o chefe do PMGu/Tefé adotem as providências cabíveis de acordo com as normas em vigor. 
3. Empregar os seguintes recursos destinados para esta finalidade. 

ESF PIRES FONTE ND UGR PI NC 
2 215843 1000000000 339000 167505 DBSAFUNADOM 2025NC418986 

~ 

Ord 
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SIAFI2025-CONTÁBIL-DEMONSTRA-DIARIO (CONSULTA DIARIO CONTABIL) 

18/06/25 15:47 USUARIO: LAZARO 

DATA EMISSAO : 18Jun25 VALORIZACAO : 18Jun25 NUMERO : 2025NC418986 

UG EMITENTE : 167505 - DEPARTAMENTO GERAL DE PESSOAL - GESTOR 

GESTAO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL 

UG/GESTAO FAVORECIDA : 167537 / 00001 - CMDO 16A BDA INF SL 

OBSERVACAO 

ATD. DESPESAS COM FUNADOM — 2a COTA, CONFORME PDR SSEX 2025. 

P/ AQUIS. DE MAT. CONSUMO / PREST. DE SERVIÇOS - P MED GU TEFÉ. 

EMP. ATÉ 30AGO25 / LIQ. MENSALMENTE - UTILIZAR CONF. LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

NUM. TRANSFERENCIA 

EV. ESF PTRES FONTE ND SB UGR PI V A L O R 

300063 2 215843 1000000000 339000 167505 D8SAFUNADOM 95.301,92 

LANCADO POR : 02534032194 - ALDEISA COSTA UG : 167505 18Jun25 13:24 

PFI=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do 
fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 40.426.569/0001-38 
Razão Social: ANGELICA DA SILVA CUNHA 
Nome Fantasia: ASHE CUNHA 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 18/06/2026 
Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 
MEI: Não 
Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: 
Impedimento de Licitar: 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta. 

Nada Consta 
Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Fornecedor possui pendências cm um ou mais níveis de cadastrámcnto. Para mais informações, utilize as funcionalidades de 
consulta disponíveis. 

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida 
manualmente pelo fornecedor. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 12/11/2025 Automática 

FGTS Validade: 07/08/2025 Automática 

Trabalhista (,ttp://www.tst.jus.br/eertidao) Validade: 13/09/2025 Automática 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 08/08/2025 

Receita Municipal Validade: 25/08/2025 

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência) 

Sem Informação 

Emitido em: 21/07/2025 11:45 1 de 1 
CPF: 047.XXX.XXX 64 
Ass: 

Nome: FRANCISCO HERLON DE OLIVEIRA FEITOZA 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 21/07/2025 11:46:49 

~ 
Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: ANGELICA BA SILVA CUNHA 
CNPJ: 40.426.569/0001-38 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade - ¡ 
Resultado da consulta: Nada Consta ' . 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência - - - - - - . - —
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da cônsultà: Nadá Consta 

I.

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência- -- -- -- -- - ---- -- — ---- -
Cadastio: CNEP -;Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

- e F r4 ',t...: ::Y.. Oi:JP.l84:t.::. i (t'C'. 11')1` , .'O SJ.2 fl' ' ':~sC'S'1k' 't' )li, ••..~ ` 
Resultado da;consulta: Nadá Constá` 

t 

Para acessar a certidão ónginál'üo portal do órgão gestor, clique AQUI. 

.....  _. _" 
_)!iSi do .jrf_ ! SVU . JNu Alil r_ .—

Obs: A consulta consolidada de;pessoa Juridica-visà-atender aos-princípios-de simplificação e-racionalização. 
,.. -t •-. - ié.,.-

de serviços,püblicós`digitai Fundáinentó legal: Lei n° 12.965, de 23 dã abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 

de'júnho dè 20i7I'ei`n° 13'.72Ê;'de`8 db''oühifb $ë 20`18,'=I7ë"crëfõ'ri° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
;.. t ., ;t.aia f.;ousta 

..k' ....t tWJ r` :P,tliutJ nV portai lio F)rgti(3+wStitit01, CIlqnd r.Qs.

. . 1.1 :> - .,g , i i'.t i) Na ien:ll S2a' ~'.iFtp¿•i:4:)s I,
:ç::P'j:."..y a 

•  '( -.:. . f.:. .,... .• v . 31'94 E,i.i 'it:. 
"5 ' 4:1ít:0. Y-  (iy tita 
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Nota'dé Empenho 

P \ TESOURONACIOMAL 

Data e hora da consulta: 29/07/2025 16:56 
Usuário: *".669.652-** 

Impressão Completa 

—UG Emitente 
Código Nome Moeda 
167537 COMANDO DA 16A BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA REAL - (R$) 
CNPJ Endereço CEP 
09.570.063/0002-39 ESTRADA DO AEROPORTO NR 4174-TEFE-AM. 69555-300 
Município UF Telefone 
TEFE AM (97)3343-3077 

Ano Tipo Número 
2025 NE 79 

r -Célula Orçamentária 
Esfera PIRES Fonte de Recurso, Natureza da Despesa UGR Plano Interno 
2 215843 1000000000 339039 167505 DBSAFUNADOM 

Data de Emissão Tipo 
21/07/2025 Global 64311005174202502 0,0000 17.641,00 

Favorecido 

Processo Taxa de Câmbio Valor 

Código Nome 
40.426.569/0001-38 ANGELICA DA SILVA CUNHA 
Endereço 
CAMPINAS 317 APT 01 SANTA TERESA 
Município OF Telefone 
TEFE AM 

CEP 
69555-045 

,—Amparo Legal 

Código Modalidade de Licitação 
139 DISPENSA DE LICITACAO 
Ato Normativo Artigo 
LEI 14.133/2021 75 

Parágrafo Incíso 
II 

Alínea 

Descrição 
2025NC418986, DGP DE 18 JUN 25. DISP 90037/21125'- UASG 160537. DSTN PMGU. MNT BENS IMÓVEIS, CFM 
DIEX NR 54/PMGU, DE 17 JUL 25. RSPNL 2° TEN RAFAEL REIS. RSPNL SUBST 3° SGT MARIA SILVA. 

Local da Entrega 
ESTRADA DO AEROPORTO, 3570, TEFÉ AMAZONAS 
Informação Complementar 
16053706900372025- UASG Minuta: 160537 

Sistema de Origem 
COMPRASNET-ME 

Versão 
O02

Data/Hora 
22/07/2025 12:10:01 

Operação 
Alteração  j 1 de 2 
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Total da Lista 
17.641,00 

t 

GSIAFI deR (`.a~Me ~ra 
«anceis 

~ 

Nota de Empenho 

J ' TssOUROAiAc10NAL 

Data e hora da consulta: 29/07/202516:56 
Usuário: ***.669.652-** 

Impressão Completa 

.— ista cie itens 

Natureza de Despesa 
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 

Descrição 
Item compra: 00001 - Instalação e fornecimento de vidro transparente 
3mm. Incluindo película insufim 

(—Assinaturas 

Ordenador de Despesa 
MARCELO SILVA DA CRUZ 
***.525.457-** 
22/07/2025 12:10:01 

Responsável pela Nota de Empenho 
LAZARO MAGESTE FRANCA 
***0.15586** 

21/07/2025 17:55:42 

Versão 
002 

Data/Hora 
22/07/2025 12:10:01 

Operação 
Alteração 2 de 2 
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